
 
 

(CAURS) TERMO DE REFERÊNCIA - CAURS/GERADMFIN/LICI

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

DISPENSA DE LICITAÇÃO (sem disputa) Nº 90016/2024

 
(Processo Administrativo nº 00176.001540/2024-84)

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de fechadura digital com instalação, para o CAU/RS no Espaço do Arquiteto , conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT
QUANTIDADE

TOTAL

UNIDADE DE

MEDIDA

1

Fechadura digital externa

Especificações técnicas:

- medidas modelo padrão (verificação de outras disponíveis);

- conexão: wi-fi;

- aplicativo: TT lock;

- formas de desbloqueio: senha, biometria, tag, chave e aplicativo;

- cadastro de até 100 senhas;

- portas apropriadas: aço, madeira, bronze e metal;

- bateria: 4 pilhas AAA;

- alerta de bateria fraca;

- dado direcional de abertura: reversível, podendo ser feita para direita ou

esquerda (ajuste feito na instalação);

- mortise de fácil troca, conforme padrão ABNT 14913;

- material: aço inoxidável;

- à prova d’água.

Medidas da porta para instalação maçaneta:

- profundidade máxima: 6mm;

- largura: 22mm.

Instalação da fechadura: a fornecedora deverá disponibilizar todas as

ferramentas necessárias na execução da instalação da fechadura.

286239 1 Unidade

1.2. O objeto desta aquisição é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta aquisição não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de

setembro de 2021.
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação, com a descrição da necessidade da contratação e demais elementos que

caracterizam o problema a ser resolvido sob a perspecIva do interesse público, sua melhor solução e a viabilidade da

contratação, encontra-se explicitada no Estudo Técnico Preliminar constante na instrução preparatória, e anexo a este

Termo de Referência.
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
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3.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante dispensa de licitação (sem disputa, mediante

jusIficaIva de que o prazo mínimo para divulgação e recebimento de propostas elevaria o custo processual e que a

economia gerada pela ausência de disputa é mais vantajosa a administração pública), conforme o art. 75, inciso II, da Lei nº

14.133, de 2021.
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidas as

práIcas de sustentabilidade vislumbradas, principalmente, em relação à conservação de meio ambiente, conforme a

Instrução NormaIva SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, baseadas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis

da Advocacia-Geral da União – AGU.

Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

Garantia da Contratação

4.3. Não haverá exigência da garanIa da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões

constantes do Estudo Técnico Preliminar.
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega e Instalação

5.1. O prazo de entrega do bem é de 15 (quinze) dias corridos , a parIr da confirmação do recebimento da ordem de

compra.

5.1.1. A instalação do bem será realizada imediatamente após a entrega do objeto.

5.1.2. É de responsabilidade da empresa fornecedora do objeto executar os serviços de instalação.

5.2. O item deverá ser entregue e instalado no seguinte endereço: Rua Dona Laura, nº 320, Loja 1, bairro Rio Branco,

Porto Alegre/RS, CEP 90430-090, no horário das 08h às 17h , de segunda a sexta-feira.

5.2.1. O item deverá estar devidamente embalado e lacrado no momento da entrega.

Garantia dos Produtos

5.3. A CONTRATADA ficará obrigada, a parIr da data da respecIva entrega e durante o período de garanIa atribuído e

estabelecido para o item constante na tabela do subitem 1.1 deste Termo, a prestar garanIa ao produto entregue,

devendo subsItuir, no todo ou em parte, as suas expensas, no prazo de 15 (quinze) dias consecuIvos, contados do

primeiro dia úIl subsequente ao do recebimento da respecIva noIficação enviado acerca do problema, quaisquer

materiais que apresentem defeito, vícios ou que tenham sofrido danos ou avarias, de qualquer espécie, no transporte ou

descarga, de forma que comprometam seu uso regular e adequado.

5.4. O prazo de garanIa de cada item, quando houver, estará esIpulado na tabela do subitem 1.1 deste Termo de

Referência, considerando o disposto no inciso II do art. 26 da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor,

contado da data de aquisição pelo CAU/RS.

5.5. No caso de subsItuição do produto, a nova unidade terá o mesmo prazo de garanIa originalmente concedido ao

substituído, a contar da data em que ocorrer a substituição.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato ou documento equivalento deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com  o termo de

referência e anexo e nas normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou enIdade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou enIdade poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enIdade poderá convocar o representante da

CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar

de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.
 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da CONTRATANTE:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e anexo;

7.1.2. informar à CONTRATADA sobre o envio da ordem de fornecimento e nota de empenho para aquisição de bens e

solicitar confirmação de recebimento dos documentos pelo endereço de correio eletrônico enviado;

7.1.3. verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.1.4. comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor

especialmente designado;

7.1.6. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que

vinculados à execução do presente Termo de Aceitação da Nota de Empenho, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo de referência e anexo, e sua proposta,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste Termo

de Referência e anexo, acompanhado da respecIva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

8.1.1.1. o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de

assistência técnica autorizada;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 e 17 a 27, da Lei nº

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor;

8.1.3. subsItuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou

defeitos;

8.1.4. confirmar à CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, o recebimento da ordem de fornecimento e nota de

empenho para aquisição de bens/prestação de serviços e, dentro do prazo previsto no item 7.1, informar data prevista

para a entrega;

8.1.4.1. caso a entrega seja feita por terceiros, a CONTRATADA deve realizar o acompanhamento desde o envio,

informando por correio eletrônico, a previsão de entrega dos produtos ao CAU/RS;

8.1.5. comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega , os
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motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.6. manter, durante toda vigência do Contrato, em compaIbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.7. indicar preposto para representá-la durante a vigência do Contrato;

8.1.8. responsabilizar-se em manter durante a vigência do Contrato seus dados cadastrais atualizados, comunicando a

CONTRATANTE qualquer alteração;

8.1.9. observar a preferência na aquisição por bens sustentáveis desde que de acordo com as especificações dos itens.
 

9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respecIvos

substitutos, conforme art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

9.3. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

9.4. IdenIficada qualquer inexaIdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiIrá noIficações para a correção da

execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.5. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

9 . 8 . O fiscal administraIvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garanIas, as glosas e a formalização de aposIlamento e termos adiIvos,

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

9.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraIvo do contrato atuará tempesIvamente

na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a

sua competência.
 

10. DO GESTOR DO CONTRATO

10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo

todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência.

10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da

despesa no relatório de riscos eventuais.

10.4. O gestor do contrato emiIrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraIvo e

setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objeIvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraIvo de responsabilização para

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
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agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeIvos que tenham

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perInente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 

11.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

11.1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

11.2. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser subsItuídos no prazo de  até 05

(quinze) dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

11.3. O recebimento definiIvo ocorrerá no prazo de até 05 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quanIdade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

11.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75

da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

11.5. O prazo para recebimento definiIvo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jusIficada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

11.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanIdade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

11.7. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de

despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

11.8. O recebimento provisório ou definiIvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

11.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do § 3º do art. 7º da Instrução NormaIva

SEGES/ME nº 77, de 2022.

11.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso

de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

14.133, de 2021.

11.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

11.10.1. o prazo de validade;

11.10.2. a data da emissão;

11.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

11.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

11.10.5. o valor a pagar;

11.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE.
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11.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediante consulta aos endereços eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133,

de 2021.

11.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

11.13.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

11.13.2. idenIficar possível razão que impeça a parIcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enIdade, proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

11.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua noIficação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

11.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios perInentes e necessários para garanIr o

recebimento de seus créditos.

11.16. PersisIndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

11.17. Havendo a efeIva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de Pagamento

11.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

11.19. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre

o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeIva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção

monetária.

Forma de Pagamento

11.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados

pela CONTRATADA na proposta comercial atualizada, encaminhada após a sessão pública.

11.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

11.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.23. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reIdos na fonte, quando

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.24. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

25. É admiIda a cessão fiduciária de direitos crediYcios com insItuição financeira, nos termos e de acordo com os

procedimentos previstos na Instrução NormaIva SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras

deste presente tópico.

1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução NormaIva SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020

dependerão de prévia aprovação do CONTRATANTE.

26. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução NormaIva SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de

2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de

habilitação por parte da CONTRATADA (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a

realização dos pagamentos respecIvos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do

cessionário, bem como à cerIficação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com
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o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneZcios ou incenIvos fiscais ou crediYcios,

direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de

maio de 2020.

28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desInado à cedente pela execução do objeto

contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais

cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os

contratos administraIvos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela

efeIva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à

Administração.

29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que conInuará sob a integral

responsabilidade da CONTRATADA.

 

12. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DE PROPOSTAS

Forma de Seleção e Critério de Julgamento de Propostas

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação sem disputa .

Forma de Fornecimento

12.2. O fornecimento do objeto será de forma única.
 

13. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

13.1. Habilitação Jurídica

13.1.1. Pessoa Lsica: cédula de idenIdade ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o território nacional.

13.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanIs, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede.

13.1.3. Microempreendedor Individual – MEI: CerIficado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenIcidade no endereço eletrônico h\ps://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor.

13.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenNficada como Empresa Individual

de Responsabilidade Limitada – EIRELI: inscrição do ato consItuIvo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas MercanIs, a cargo da Junta Comercial da respecIva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores.

13.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaIva onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormaIva DREI/ME nº 77, de 18 de março

de 2020.

13.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato consItuIvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

13.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato consItuIvo da filial, sucursal ou

agência da sociedade simples ou empresária, respecIvamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

13.1.8. Sociedade cooperaNva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecIva sede, além do registro de que

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

13.1.9. Agricultor familiar: Declaração de ApIdão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do § 2º do art. 4º do
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Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

13.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural

pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009.

13.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

13.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o  caso.

13.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerIdão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional, referente a

todos os créditos tributários federais e à Dívida AIva da União por elas administrados, inclusive aqueles relaIvos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

13.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

13.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusIça do Trabalho, mediante a apresentação de cerIdão

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

13.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relaIvo ao domicílio ou sede do fornecedor,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

13.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relaIva à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

13.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual,

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respecIva do seu domicílio ou sede, ou

outra equivalente, na forma da lei.

13.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneZcios do tratamento

diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes Estadual e Municipal.

4. Qualificação Econômico-Financeira

13.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.

5. Qualificação Técnica

13.5.1. Comprovação de apIdão para o fornecimento de bens em caracterísIcas com o objeto desta licitação, ou com o

item perInente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que

comprovem a entrega de bens e/ou execução de objeto similar a este Termo de Referência.

13.5.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados

e/ou Atas de Registro de Preços assinadas e bem entregues com as seguintes características mínimas:

13.5.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiImidade dos atestados,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a CONTRATADA que:

14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. falhar ou fraudar na execução do Contrato;

14.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5. cometer fraude fiscal.
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14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes

sanções:

14.2.1. advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas

leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

14.2.2. multa moratória de 4% (quatro por cento) por dia de atraso injusIficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o

limite de 15 (quinze) dias;

14.2.3. multa compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de

inexecução total do objeto;

14.2.4. multa específica de 10% (dez por cento) para valores empenhados no caso de entrega de bens em desacordo com

as especificações do termo de referência, em quanIdade diferente da indicada na ordem de compras e de marca/modelo

divergente do ofertado na proposta, exceto se autorizado pelo fiscal/gestor da CONTRATADA, previamente a entrega, por

motivos relevantes e comprovados;

14.2.5. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de

forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.6. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enIdade ou unidade administraIva pela qual a

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

14.2.7. impedimento de licitar e contratar com órgãos e enIdades da União com o consequente descredenciamento no

SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

14.2.8. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os moIvos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.

14.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, incisos III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou

profissionais que:

14.3.1. tenham sofrido condenação definiIva por praIcar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos;

14.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraIvo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos

em favor da União, ou deduzidos da garanIa, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida AIva da União e

cobrados judicialmente.

14.5.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a EnIdade

poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 da Lei nº 10.416, de 2002 – Código Civil.

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o

caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práIca de infração administraIva Ipificada

pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administraIvo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remeIdas à autoridade competente,

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de invesIgação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização – PAR.

14.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administraIvas não consideradas como ato lesivo à Administração

Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administraIvos específicos para

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo comeIdo por pessoa

jurídica, com ou sem a participação de agente público.
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14.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

1. O custo esImado total da contratação é de  R$ 2.517,00 (dois mil quinhentos e dezessete reais) , conforme

custos unitários apostos ao Estudo Técnico Preliminar (apenso I) deste Termo de Referência.

 
16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na

programação orçamentária do CAU/RS para este exercício.

16.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

16.2.1. Gestão/Gerência/Unidade: Gerência Administrativa e Financeira.

16.2.2. Centro de Custo: 4.16.01-Manutenção das Atividades da Gerência Adm e Financ.

16.2.3. Elementos de Despesa: 6.2.2.1.1.02.01.03.002-Máquinas e Equipamentos.
 

Datado e assinado eletronicamente.
 
 
 
 

Sérgio Nei Roschild Bastos
Coordenador de compras, licitações e contratos

 
Cheila da Silva Chagas

Gerente administrativa e financeira
 
 

De acordo. Aprovo o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista de todo o detalhamento descrito no

referido documento.
 
 

Paulo H. Cesarino Cardoso Soares –
Gerente Executivo do CAU/RS  - PORTARIA PRESIDENCIAL CAU/RS Nº 072/2024

 
 

Documento assinado eletronicamente por CHEILA DA SILVA CHAGAS , Gerente Administrativa e Financeira , em
07/08/2024, às 17:14 (horário de Brasília), conforme Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da Lei
Nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por SÉRGIO NEI BASTOS, Coordenador de Compras, Licitações e Serviços ,
em 08/08/2024, às 08:37 (horário de Brasília), conforme Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta o art. 5º da
Lei Nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por PAULO HENRIQUE CESARINO CARDOSO SOARES , Gerente
Executivo, em 08/08/2024, às 10:09 (horário de Brasília), conforme Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020, que regulamenta
o art. 5º da Lei Nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no portal do SEI CAU, endereço caubr.gov.br/seicau, utilizando o
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